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Quaisosprincipais desafiosdareformatributaria?

Com a promulgacdo da Emenda Constitucional n° 132, em 20 de dezembro de 2023, para alterar o
sistema tributério nacional, cada vez mais se aproxima o momento em que alei complementar federal
gueinstituira o Imposto Sobre Bens e Servicos (IBS) e a Contribuicdo Sobre Bens e Servigos (CBS)
implementard as alteragcGes promovidas no sistema tributario nacional, dentre outras alteractes nos
demais tributos.

Em debates acerca da institui¢éo dos novos tributos e a extingao da Contribuicéo ao PIS, a Cofins, o
ICMSeolSS, afrase “devemos aguardar alei complementar para verificar mais detidamente as
ateracOes’ é reiterada. N&o apenas se fala sobre a institui ¢des de novos impostos e contribuicdes sociais,
mas da necessidade de questionamento dos conceitos e premissas existentes para os atuais impostos e a
possibilidade ou ndo de sua aplicacéo no contexto dos novos tributos instituidos.

O primeiro desafio a ser enfrentado pelalei complementar se da no ambito da ndo-cumulatividade.
Dispbe o artigo 156-A, VIl que o Imposto Sobre Bens e Servicos serd ndo cumulativo, “ compensando-
se 0 imposto devido pelo contribuinte com 0 montante cobrado sobre todas as operacdes nas quais sgja
adquirente de bem material/imaterial ou de servico”.

Ao analisar as operaces com bens materiaigimateriais, a sistemética de creditamento é de facil
compreensdo, umavez que se trata da materialidade do ICMS. Contudo, 0 mesmo n&o pode ser dito
guanto as operacdes que tenham como objeto uma prestacdo de servico, umavez que a atual sistematica
do ISS ndo é compativel com o instituto do creditamento.

Afinal, a prestacdo de servico ndo constitui cadeia plurifésica, como € o caso da circulacéo de
mercadorias. A prestacéo de servigo, como disposta pelo préoprio Codigo Civil € por natureza bilateral,
tendo inicio na celebragdo do negocio juridico e fim com a efetiva prestacdo acompanhada do
adimplemento da contraprestacdo pactuada.

Neste sentido, a existéncia, ainda que presumida, de uma operacdo posterior a prestacdo de servicos para
a compensacao do tributo recolhido em etapa anterior € incompativel com o préprio instituto juridico de
direito civil — pelo que ndo se falaem “créditos de I SS para compensacdo na operagao posterior” no
atual sistematributario.
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Verifica-se, portanto, que o primeiro desafio dalel
complementar serd em compatibilizar o sistema de
creditamento, proprio da ndo-cumulatividade, com
aincidénciado IBS sobre as operacdes de
prestacdo de servicos em cadeias ndo-plurifésicas.

Outra significativa alteragéo do texto
constitucional diretamente relacionada ao direito
de crédito do contribuinte nas operacdes sujeitas a n
incidéncia de tributos ndo cumulativos se da no 0 P I N IAO
ambito do estorno de créditos pelo contribuinte
em razéo daimunidade ou da ndo-incidéncia—

circunstancia juridica aterada pela redacdo da Emenda Constitucional n.° 132/2023 para determinar o
estorno de créditos também no caso daisencdo em operacdo posterior da cadeia:

8§ 7° A isencdo e aimunidade:
| —n&o implicar&o crédito para compensacéo com o0 montante devido nas operacdes seguintes;

Il — acarretardo a anulagdo do crédito relativo as operacdes anteriores, salvo, na hipotese da
imunidade, inclusive em relacdo ao inciso XI do 8§ 1°, quando determinado em contrario em
lei complementar.

Osreflexos de tais alteracdes podem significar um aumento da carga tributéria arcada pelos
contribuintes. Isto porgue aisencdo € a circunstancia mais comumente observada na regulamentacdo dos
tributos que o instituto da ndo-incidéncia— este caracterizado pela auséncia de previsdo legal de
incidéncia sobre determinada materialidade tributaria.

Crédito do contribuinte

Até entdo, o direito de crédito do contribuinte apenas era obstado quando a operagéo subsequente aquela
em gue houve a tomada de créditos néo estivesse sujeita aincidéncia do imposto ou fosse aelaimune. A
alteracdo promovida, portanto, € medida mais abrangente, apta a ocasionar a obrigatoriedade de estorno
de créditos em uma maior proporcdo do que a se observava com a ndo-incidéncia.

Ainda acerca da compatibilizacdo entre conceitos e premissas proprias do ICMS e do ISS paraa
instituicdo do IBS, interessante ressaltar aideia de “origem/destino” (ICMS) e “local da prestagao/local
do estabel ecimento prestador” para a fixacéo da sujeicdo ativa da cobranca tributéria.

Nota-se tal incompatibilidade entre os dois impostos vigentes em razéo de o ICMS ser devido, ao estado
de destino da mercadoria, ao passo em que o ISS é devido ao municipio do estabel ecimento prestador
ressalvadas as excecdes feitas pelo artigo 3° da Lei Complementar n° 116/2003.

Inicialmente, diz-se que outro desafio a ser enfrentado pelalel complementar sera definir qual o critério
aser utilizado pelos prestadores de servicos para a tributacéo da sua operagéo pelo IBS. Afinal, ainda
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que a arrecadacdo do imposto se dé por meio de sistematica unificada, como apontam as noticias até
entdo, alguns dos aspectos necessarios aincidéncia do tributo, como a aliquota fixada deve ser fixada
especificamente pel os estados e municipios.

Desta forma, hé a necessidade de se estabelecer se, parafins da cobranca do IBS, a aliquota exigida seré
aguela fixada pelo municipio em que ocorrer a prestagdo de servico em questéo ou sera devido no local
da prestacdo — e até mesmo, os conceitos de “local da prestacdo/local do estabel ecimento prestador”
podem ser equiparados aos conceitos de “origem/destino” préprios do ICMS.

Diminuicdo de arrecadacao

A relevancia de tal questionamento é clara: a utilizag&o do critério “origem/destino” parafins de
tributacdo da prestacdo de servicos pode ocasionar, a curtissimo prazo, significativa reducéo de
arrecadacdo de imposto pel os municipios conhecidos como grandes prestadores, como o municipio de
S0 Paulo.

Com esta alteracdo de premissa, tem-se que 0 imposto, que até entdo era devido ao municipio em que se
deu a prestacéo, passa a ser devido ao municipio em que situado o tomador do servico — em decorréncia
daldgica utilizada pel o texto da emenda constitucional e a sistemética adotada de tributagdo devida ao
ente federativo de destino parao IBS.

E necessario, portanto, que estes critérios sejam analisados pelo Congresso Nacional durante a
elaboracéo dalel complementar instituidorado IBS, de modo aavaliar se as normativas de reparticéo de
receita previstas constitucionalmente séo ou ndo suficientes para suprir o déficit eventualmente sofrido
por alguns municipios durante e apds o periodo de transi¢cdo da reforma.

Por fim, diversos so os desafios a serem enfrentados até a institui¢cdo o Imposto Sobre Bens e Servicos,
devendo ser discutida ndo apenas a el eicdo de critérios e conceitos instituidos e pacificados no ambito do
ICMS e do ISS, mas também, e principa mente, as consequéncias juridicas da utilizacdo destes conceitos
herdados para a sistematizacéo do Imposto Sobre Bens e Servigos (I1BS).

Meta Fields

Page 3
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 21/02/2024



